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Tramitação do Processo

Processo: 1304/2022 Data: 09/05/2022 14:19

Requerente: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Contato: JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA

Assynto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1

Descrição: Aquisição de 300 (trezentas) caixas de ieite U.H.T com 12 (doze) unidades.

Página 1 de 1

Situação: En caminhado

Documento: 004.130.839-50

Q02

Ocorrência: 1 Data: 09/05/2022 14:19:58 Previsão: 12/05/2^!^

De:JACQUELiNE DE OLIVEiRA ViEIRA

Etapa:ABERTURA

Descrição:Abertur& do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: OK

500.2068e
jacqueline.v, 09/05)2022 14:20:16



Prefeitura de

PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. : Oüó

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Educação.
N° requerimento: 34/2022. i

Data: i 04/05/2022.

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
I  I

Aquisição de 3|00 caixas de: |
LEITE UHT INTEGRAL - leite de vaca integral homogeneizado, submetido ao processo |de ultra
pasteurização jU.H.T. 3% gordura. Na porção de 200 ml deverá apresentar valor energético | máximo
120kcal, sódio| máximo 160mg e Cálcio no mínimo 200mg. Envasado sob condições assépticas em
embalagens esterilizadas e hermeticamente fechadas - embalagem Cartonada Longa Vida 01 litro cada.
Deverá constar na embalagem do produto, tabela de informações nutricionais, data de fabricação e
prazo de validade e registro no Ministério da Agricultura SIF. Prazo de validade: Mínimo de 3 íneses a
partir da data de entrega. Caixa com 12 unidades. j

Justificativa: ^
Esta aquisição se faz necessária para atender a Secretaria Municipal de Educação nas necessidades

nutricionais dos alunos de toda a educação básica (educação infantil, ensino fundamental, ida rede
municipal de ensino) durante aproximadamente 02 meses. |

Esse é um; item essencial no preparo da alimentação escolar no cumprimento ao Programa Nacional
de Alimentação Escolar - PNAE, visto que o cálcio é responsável diretamente na formação dá massa
óssea e o leite é um alimento rico nesse mineral. Sem o leite, existe o risco de surgirem deficiências
nutricionais que podem ser prejudiciais ao crescimento da criança. Além do cálcio, o leite tambéni possui
outros nutrientes importantes para o desenvolvimento, como a vitamina A, que combate doenças' de pele
e melhora a visão, e vitaminas do complexo B, que protegem da anemia, ajudam no crescimento e no
fortalecimento do sistema imunológico. ■

É importante ressaltar que esse item é fundamental para o cumprimento de cardápio elaborado por
nutricionista responsável técnica. 1

Segundo a Resolução do PNAE "A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica
pública e dever do estado, e será promovida e incentivada, com vista ao atendimento dos princípios e
das diretrizes estabelecidas. E tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas alimentares saudáveis
dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições queicubram
as suas necessidades nutricionais durante o período letivo." ! ,
A realização de uma dispensa emergencial para aquisição desse item, se justifica devido jao fato

desse produto ficar deserto no último processo de licitação PP 32/2022, e que no momento não temos
ATA DE REGISTRO de preços vigente para aquisição. Esse quantitativo é estimado para atender a
demanda da secretaria de Educação pelo período de aproximadamente 02 meses até a realização de
um novo processo licitatório. i

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? () Sim (x) Não ' i
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação Orçamentária:
08.001.12.361.Ó009.2018.3.3.90.30.00.00
08.001.12.361.0009.2018.3.3.90.32.00.00

Recurso: () Federal () Estadual (X) Próprio

1

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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Há licitação em curso para o objeto pretendido? O Sim (x) Não

Secretaria Municipal de Educação
Av. Brasil, 81 Centro - Piên - PR

Local de entrèga/prestação ou execução do serviço/obra:

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Joselayne Corrêa dos Santos - Nutricionista. '
Daiane dos Santos - Chefe Departamento Suprimento e Patrimônio Escolar.
Auxiliar de serviços gerais responsáveis pela produção da merenda escolar, em cada unidade escolar.

Horários: 8:00 às 11:30 13:00 ás 16:30 horas

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Imediato.

Daiane dos Santos - Assessor Area I ■

Matrícula 4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE E FiSCAL DE CONTIRATO.

Jos^elaype Correãaos Santos - Nutricionista
Matrícula 104551

FISCAL DE CONTRATO

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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TERMO DE REFERÊNCIA

LEITE UHT INTEGRAL - leite de vaca integral homogeneizado, submetido ao |
processo de ultra pasteurização U.H.T. 3% gordura. Na porção de 200 ml deverá 1
apresentar valor energético máximo 120kcal, sódio máximo 160mg e Cálcio no mínimo
200mg. Envasado sob condições assépticas em embalagens esterilizadas e i
hermeiticamente fechadas - embalagem Cartonada Longa Vida 01 litro cada. Deverá j
constar na embalagem do produto, tabela de informações nutricionais, data de 1
fabricação e prazo de validade e registro no Ministério da Agricultura SIF. Prazo de i
validade: Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Caixa com 12 unidades. i

Piên, 04 de Maio de 2022.

1

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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1.1. 300 caixas de leite UHT integral.

2.1. LEITE UHT INTEGRAL - leite de vaca Integral homogeneizado, submetido ao

processo de ultra pasteurização U.H.T. 3% gordura. Na porção de 20G ml deverá

apresentar valor energético máximo 120kcal, sódio máximo 160mg e Cálcio no mínimo

200mg. Envasado sob condições assépticas em embalagens esterilizadas e

hermeticamente fechadas - embalagem Cartonada Longa Vida 01 litro cada. Deverá

constar na embalagem do produto, tabela de Informações nutrlclonaís|, data de

fabricação e prazo de validade e registro no Ministério da Agricultura SIF; Prazo de
I

validade: Mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Caixa com 12 unidades.

■i

3.1. Esta aquisição se faz necessária para atender a Secretaria Municipal de

Educação nas necessidades nutriclonals dos alunos de toda a educação básica
i  : !(educação Infantil, ensino fundamental, da rede municipal de ensino) durante

aproximadamente 02 meses.

Esse é um Item essencial no preparo da alimentação escolar no cumprimento ao

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, visto que o cálcio é responsável

diretamente na formação da massa óssea e o leite é um alimento rico nesse mineral.

Sem o leite, existe o risco de surgirem deficiências nutriclonals que podem ser

prejudiciais ao crescimento, da criança. Além do cálcio, o leite também possui outros

nutrientes Importantes para o desenvolvimento, como a vitamina A, que combate

doenças de pele e melhora a visão, e vitaminas do complexo B, que protegem da
anemia, ajudam no crescimento e no fortalecimento do sistema Imunológico. '

'  1 IE jimportante ressaltar que esse Item é fundamental para o cumprimento de
cardápio elaborado por nutricionista responsável técnica.

Secundo a Resolução do PNAE "A alimentação escolar é direito dos, alunos da
educação básica pública e dever do estado, e será promovida e Incentivada, com vista

I

ao atendimento dos princípios e das diretrizes estabelecidas. E tem por objetivo

contribuir para o crescimento e o desenvolvimento blopsicossoclal, a aprendizagem, o

rendimento escolar e a formação de práticas allmentares saudáveis dos alunos, por

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632fl014
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meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que

cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo."

A realização de uma dispensa emergencial para aquisição desse item,'se justifica'

devidÍD ao fato desse produto ficar deserto no último processo de licitação PP 32/2022, i

e que, no momento não temos ATA DE REGISTRO de preços vigente para aquisição. I

Esse jquantitativo é estimado para atender a demanda da secretaria de Educação pelo
período de aproximadamente 02 meses até a realização de um novo processo

i

licitatório.

007

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. Secretaria Municipal de Educação
Av. Brasil, 81 - Centro - Piên - PR

Horários: 8:00 às 11:30 13:00 às 16:30 horas

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO

5.1. Os bens serão recebidos: j
* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação! da

confotjmidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.
j* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até

05 (cirico) dias do recebimento provisório.

5.1.1. ! Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não jser
procedida dentro

I

do prazo fixado. reputar-se-á como realizada,

consurinando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.2. [No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prázo

máximiD de 24 (vinte e quatro) horas.

6. ACOMPANHAMENTO E FISOALIpVÇAO

6.1. DAIANE DOS SANTOS - MATRICULA 4765251

JOSELAYNE CORRÊA DOS SANTOS - MATRÍCULA 104551

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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6.2. Á fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade

da fo|rnecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda | que
I  I ;

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inade|quado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica; em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostós,! de

conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.
I  I

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
I  „ i

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem conjio o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que | for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis. !
'  / !

i

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a; '

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) locál(is)

indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância 'das
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modjelo,
tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.2.'Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,

de 11 'pie setembro de 1990); j
7.1.2.1 ..'O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério; da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às sijas
I  I

expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. :

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes; ao

objeto [do presente Termo de Referência;

7.1.4. jcomunicar á Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento

do prazo previsto, com a devida comprovação; i

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com j as

6  ,

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.1.6.1 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
1  , I

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que Isstá

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, Edital oili na
minuta de contrato;

7.1.7.! Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
1  I

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
I

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidirj na
execução do contrato.

7.1.8. 'Os produtos a ser fornecidos ao Setor de Alimentação Escolar terão que ser
i  I

registrados conforme a Legislação Vigente (ANVISA e MAPA - Ministério de

Agricu;ltura, Pecuária e Abastecimento).

7.1.9. k empresa deverá apresentar Alvará Sanitário.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; j
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
1

de aceitação e recebimento definitivos;
i

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de servidor especialmente designado; 1

9; INFRAÇÕES E SANjÇOES ADMINISTRATIVAS

9.1. A jdisciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da

licitação e da contratação é aquela prevista no Edital. j

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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10. FONTES DE PESQUISA

11.1.j LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

-ANGELA MARIA TEIXEIRA DOS SANTOS - Rua Eros Ruppel Abdala,229-

Centro-Tunas do Paraná-PR-CNPJ:03.483.400/0001-93

- ANJONIO ANTUNES DA SILVA - Avenida Paraná, 222- Centro, Plên-PR ;

CNPJ: 08.517.335/0001-93 !

- PAPELARIS SÃO BENTO LTDA - Estr. Cruzeiro, 386 - Cruzeiro, São Bento '

do Sul - SC CNPJ: 07.634.816/0001-16.
,  )

j

- CRISTIANE COLAÇO MARTINS NEGRELLI - ME - Av. Brasil, 76, Agudos i

do Sul - PR - CNPJ: 12.610.353/0001-92 i

Elaborado em 04 de maio de 2022. !

Daiane dos Santos - Che^Dep. Suprimento e Patrimônio Escolar.
Matrícula 4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO.

jwÍ-OU Q&HáXj
Jo^elalyne Corrbs dos Santos - Nutricionista

Matrícula 104551

FISCAL DE CONTRATO

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

8  ;

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Divisão de Fiscalização e Arrecadação

CERTIDÃO NEGATIVA RELATIVA A TRIBUTOS MUNICIPACS
n° 1538/2022.

Razão Social: CRISTIANE COLACO MARTINS NEGRELLI

CNPJ/CPF: 12.610.353/0001-92 ;

Inscrição Municipal: 1682 i
Finalidade: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

Ressalvado'o direito da Fazenda Pública Municipal de cobrar e inscrever quaisquer dividas
de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários
administrados por este Município. i
Válido até: 19/06/2022. i

!

Tijucas do Sul, 20 de Abril de'2022.

SELO DIGITAL DE AUTENTICIDADE

5ZTDDEUFFHXJCX28E29B

VERIFICAR VALIDADE EM:

http://tijucasdosul.pr.gov.br

Emitido por; « Equiplano Público Web ».

sistemas.tijucasdosul.pr.gov.br:7474/esportal/stmcertidao.view.logic?idCertidao=12992 1/1
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CMKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 12.6io.353/0001-92
Razão SocialICRISTIANE COLACO MARTINS NEGRELLI

Endereço: RUa xv de novembro 890 / centro / tijucas do sul / pr / 83i90-
970

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va!idade:06/05/2022 a 04/06/2022

Certificação Número: 2022050601253536639260

Informação obtida em 09/05/2022 15:09:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 026711515-77

01 6

Certidão fornecida para O CNPJ/MF: 12.610.353/0001-92
Nome: CRISTIANE COLACO MARTINS NEGRELLI

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda mão
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazepda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 06/09/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (09/05/2022 15:23:54)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CRISTIANE COLACO MARTINS NEGRELLI (MATRIZ E EILIAIS) '

CNPJ: 12.610.353/0001-92

Certidão n°: 14789552/2022

Expedição: 09/05/2022, às 15:26:56

Validade: 05/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da

de sua expedição.

data

Certifica-se que CRISTIANE COLACO MARTINS NEGRELLI (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 12.610.353/0001-92, NÃO CONSTA, como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. ',
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2!011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação dè sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado òu em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt8tst.jus.br



01 8
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CRISTIANE COLACO MARTINS NEGRELLI
CNPJ: 12.610.353/0001-92

I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,^pcira
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014. i
Emitida às 10:25:30 do dia 24/03/2022 <hora e data de Brasília>.
Váiida até 20/09/2022. ;
Código de controle da certidão: A53A.39F1.FABE.7498
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. ,
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CAÊKA
i CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

iCertificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 03.483.400/0001-93
Razão SocialiANGELA maria Teixeira dos santos

Endereço: RUA dos ruppel abdaila n"243 / centro / tunas dq parana / pr /
83480-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

0/ presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

yaIidade:24/04/2022 a 23/05/2022

Certificação Número: 2022042400392256334115

Informação obtida em 09/05/2022 15:10:22

A utiiização deste Certificadp para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.govibr/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1



021i
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

i

Nome; ANGELA MARIA TEIXEIRA DOS SANTOS

CNPJ: 03.483.400/0001-93
I

i- ■ . . i
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dei
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que,
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretarial
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto àj
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). ' j

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, parai
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do!
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstasj
nas alíneasha' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão ernitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de'2/10/2014.
Emitida às 14:46:59 do dia 23/11/2021 <hora e data de Brasílla>.

Válida até 22/05/2022.

Código de controle da certidão: 619B.F45E.4555.F152
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANTONIO ANTUNES DA SILVA !
CNPJ: 08.517.335/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dei
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: j

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para:
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do!
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas j
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. i

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos;
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. ;

Certidão erhitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. [
Emitida às 15:19:03 do dia 09/05/2022 <hora e data de Brasíiia>. i
Váiida até 05/11/2022. |
Código de controle da certidão: 49E5.EA16.803E.2DD4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. !

j

I

I
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 08.517.335/0001-93
Razão SoctaizANTONio antunes da silva

Endereço: av paraná 222 SL 01 / centro / pien / pr / 83860-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7' da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança' de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/04/2022 a 26/05/2022

Cértificação Número: 2022042700485838897826
i

Informação obtida em 09/05/2022 15:12:02

A-utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
cdndicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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CAÊJ^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
dó FGTS - CRF

Inscrição: 07.634.816/0001-16
Razão Social:PAPELARIA sao bento ltda me
Endereço: rua cruzeiro 386 / cruzeiro / sao bento do sul / sc / 89290-ooQ

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7," da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/04/2022 a 29/05/2022

Certificação Número: 2022043001173692079172

Informação obtida em 09/05/2022 15:12:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

I

Nome: PAPELARIA SAO BENTO LTDA !
CNPJ: 07.634.816/0001-16

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas (jie
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) co|m
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina slia
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e ■

2. nãó constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN). !

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

]

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação cio
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais prevlstcis
nas alíneas,'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. i

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. i
Emitida às 08:26:18 do dia 17/01/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/07/2022.

Código dé controle da certidão: F1AB.83BA.5EC8.8FB8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Prefeitura Municipal de Pién
Estado do Parana

Aviso de Dispensa dé Licitação Emergençial

A Prefeitura Munieipal de Piên por meio da Seeretaria Municipal de Educação, está
aberta ajapresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de 300 (ti-ezentas)
Caixas de Leite com 12 (doze) unidades, conforme descritivo em anexo. ' |
Para mais informações solicitar no e-mail abaixo. ; j

Dúvidas: Enviar para o e-mail: licitações.administração@pien.pr.gov.br. i

029

Documéntação Solicitada:

Proposta, Contrato Social, Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal.

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 06/05/2022 após será
encerrado ò recebimento. ! :

Piên/PR 03 de maid dé 2022

Clarice de Fátima Fragoso
Secretária Municipal de Educação

;  I

I  !

I



030

Preíieiturade

PIÊN

município de pien

E3TAD0 DO PARANÁ
PIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 1304/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Coiivite

(  ) Pregão Presencial

(  ) Pregão Eletrônico

( ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso

(X) Dispensa de Licitação

(  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO Dispensa Aquisição de 300 (trezentas) caixas de leite U.H.T com 12 (doze) unidades.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO TOTAL: R$ 16.154,00 (Dezesseis mil cento e sessenta e quatro
reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

08.001.12.361.0009.2018-3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.2018-3390.32.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(4 Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade |
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento i
da emissão do contrato/Empenho

Jose Luiz ̂ 'Barros
Contador CRCW 049922/O-8

Matricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão soiicitante, de
acordo com as informações constantes no prqcesso e^ígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

09/05/2022

Ciaudermrflbsé de Andrade

Secretário Municipal de Adn^nistração e Finanças
Decreto 02/3021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000



PrefeitijB de Secretaria de Administração e Finanças

PIEN Assçssoria de Licitações e Contratos
DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

P3l

PROTOCOLO NO 1304/2022

OBJETO; Dispensa Emergência! para aquisição de 300 (trezentas) caixas de ieite U.H.T com 12 (dpzeO
unidades. Conforme soiicitação da Secretaria de Educação.

FUNDAMENTO LEGAL; Lei no 14.133/21

Art. 75. É dispensávei a licitação:

iV - para contratação que tenha por objeto: j
i

Viil - nos casos/de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquis ição
dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e
serviços que Ipossam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrêncija da
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontrataçãò de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso; |

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO; !
Trata-se do menor preço dentre as propostas apresentadas. j

,  ■ I

JUSTIFICATIVA DO PREÇO j
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra !ou serviço pode aguardar o processo licitatório regular. 1
[ x] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos pu a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. j
DOCUMENTOS DO PROCESSO |
[ X ] Requeriitiento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.
[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso p ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. j
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ x ] Autorização da autoridade competente. !
[x ] No mínirpo 3 (três) orçamentos/cotações. 1
[x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. i
[ x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, §
3° da Lei n° 14.133/21.

[  ] Fòi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). ;
[ x] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). i

j
Piên, 09 de maio de 2022. !

MARCOS AURÉLIO MELENEK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações j
Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021. |

j

i
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Protocolo Equiplano: 1304/2022
Assunto: "Aquisição de 300 (trezentas) caixas de leite UHTcom 12 (doze) unidades".
Modalidade: Dispensa de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Educação.

Parecer Jurídico

I - Relatório
I

iTrata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura
de processo para " Aquisição de 300 (trezentas) caixas de leite UHT com 12 (doze)
unidades (...)". O processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal
e termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade
fiscal e trabalhista, aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do município,
mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta e declaração de
existência de dotação orçamentária. , i

1
I

n - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o > comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a
QxçxQssã.0 "ressalvados os casos especificados na legislação".

,  I

É sabido que, no Direito Administrativo brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de
licitação;, tanto para aquisição de bens, como para que haja prestação de serviçp para a
Administração, tendo como fundamento legal o art. 37, XXI, da Constituição Federal.
Ocorre, entretanto, que o mandamento legal comporta as exceções da dispensa e da
inexigibilidade da licitação. ' '

I  .

\  I

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou
dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a
viabilidade de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comando
normativo expresso, dada a natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria
dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,
o atendirnento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço
justo e mais vantajoso â administração, elementos colhidos no espírito dá,Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, i

I  i L .
Rêssalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo liçitatório

e não o iprocesso administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um
procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a
prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública. ^ ;

I

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pela
Secretaria emergencialmente, em razão do risco em comprometer a alimentação saudável

3 ̂ governodepien
www.pien.pr.gov.br
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O

e nutrieional dos alunos da rede. municipal de ensino e adequado dentro daexcepçionalidade da Lei n° 14.133/21, o que toma a licitação dispensável. j
i Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso VIII do art. 75; da Lei no

14.133/21: . ' í

Ari. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando

I  caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
\  prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos
ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de

I  obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de\l (um) ano,
contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já

j  contratada com base no disposto neste inciso; j
I  . ■ , i "
j A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu j art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta,
como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta maisj vantajosa
para a administração: , i

i
I  ̂ I

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende- òs casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

,  preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
j  executivo; \ j
I  II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na formai estabelecida
,  no art. 23 desta i
I  III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
I  atendimento dos requisitos i ! exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser ' j assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

1  I
qualificação minima
VI - razão da escolha. do

VII - justificativa de
VIU - autorização da autoridade

1 necessária;

] contratado;

I  j preço;
j competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eíetrônico oficial. . j

'  ■ ■ I ' '
No presentè processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislaç^ão, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica
fomecidos pela área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

!

i  . . I
. Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente^ quanto aos parâmetros dol valor de
mercado, em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa dè licitação.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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objetivando atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando
apresente contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

1

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site
oficial do Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos
da administração pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais
interessados. Neste sentido, foi certificado pelo Presidente da Comissão de Licitações, sr.
Marcos Aurélio Melenek, que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

1  ; '

Convém pontuar a necessidade da administração pública se pautar nos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
conforme art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Nova Lei Licitações n° 14.133/21.
Nesse sentido, a autoridade competente deve certificar-se da possibilidade de execução
contratual, a fim de evitar prejuízos financeiros e na prestação de serviços públicos, em
especiali quanto ao fornecimento de alimentação escolar para cumprimento ao
Programada Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e para o ideal desenvolvimento
psicossocial e crescimento dos alunos.

i  ■ . ; '
A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagaméiito das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro
em eursó, de acordo com o respectivo eronograma, neste sentido, foi anexado ao processo
a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José
Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios pam que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos: j

I  Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
I  acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em,que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 'adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizès orçamentárias. j

!  ' i .
Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de

Admiriistração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária' para
contratação. i ■

•  '

Irhportante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o
gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis".

i

_ „ I !
(2J li governodepien
www.pien.pr.gov.br
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i  !
Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crimé previsto

no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente ;público
responsáyel poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos: :

Contratação direta ilegal
I  Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação diretdfora das

hipóteses previstas em lei: ; i
!  Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. i 1
i  ' II  ̂ I

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono
de princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a
vantajosiçiade da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que
estejam devidamente habilitados para fornecimento do produto, neste caso, verhos que
houve a busca/pesquisa de preços, sendo a mesma considerada como suficiente; ,

III - Conclusão
I  i

Neste. sentido, entendemos, que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente pára átender a
aquisição' do produto a que se destina, em razão da emergência, com base no permissivo
legal expresso no inciso VIII, do art. 75 da Lei n° 14.133/21, observada a proposta mais
vantaj osa à Administração. i

Rèssalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do
pedido) cbnstituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificarão das
dotações jorçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo
que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso
em comehto.j

IV - Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos, para que;

!  ■ " I
- ha elaboração e formalização do contrato, atente-se para as disposições jirésentes

no art. 89. e seguintes da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. ' ,

- proceda à divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou ,0 extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do aftj 72, da
Lei de Licitações e Contratos Administrativos. ' |

- a indicação da fiscalização e gestão dos contratos/ata de registro de preços deve
respeitar o disposto iia Portaria n° 388 de 19 de abril de 2022. j [

S.M.J. É o parecer. ' i

Piên, 11 de maio de 2022.
i

Calebe França Costa
Procurador Jurídico - OAB/PR 61.756

I  I

® E3 gpvernodepien
www.pien.pr.gov.br
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Protocolo n°: 1304/2022 - Requerente: Licitações e Compras

Ref.i Dispensa Emergência! para Aquisição de 300 (trezentas) caixas de leite U.H.T cpm 12 (do?e)
unidades, conforme solicitação da Secretaria de Educação. ,

Ao administrativo.

Segue documentação referente a dispensa acima citada, para sep conhecimento e sua
assinatura.

osé de Andrade

Maicon Grosskopf
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PROTOCOLO N° 1304/2022 , 1

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 39/2022 1
'  ]

1  1

I !
-ícltação, conforme Art. 75, Inciso VIII na forma da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Dispensa Emergencial para Aquisição de 300 (trezentas) caixas de leite U.H.T com
12 (doze) unidades. Conforme solicitação da Secretaria de Educação.

J  ' 1

PESSOA JURÍDICA: CRISTIANE COLAÇO MARTINS NEGRELLI-ME
CNPJ: 12.610.353/0001-92 i
VALOR: R$ Í6.164,00 (Dezesseis mil cento e sessenta e quatro reais) - 1

Dotaçáo Orçamentária:

Funcional

08.001.12.361.0009.2018-3.3.90.30.00.00

08.001.12.361.0009.2018-3390.32.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias apôs o recebimento da N.F

Piên/PR 11/05/2022

Malcon Gròsskopf

Prefeito Municipal

I  !
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Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

i  ' I
Comiseão Permanente de Licitações i j

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de iLlcítação N° 39//2022

PROTOCOLO: 1304/2022 i

Objeto: Dispensa Emergência! para Aquisição de 300 (Trezentas) caixas de leite U.H.T
com 12 (doze)|unidades. Conforme solicitação dã Secretaria de Educação. 1 1

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. j

;■ ^ 1
PESSOA JURÍDICA: CRISTIANE COLAÇO MARTINS NEGRELLI- ME I
CNPJ: 12.610.j353/0001-92 ' |
VALOR: R$ 16.164,00 (Dezesseis mil cento e sessenta e quatro reais) I i

AUTORIZAÇÃO: 11/05/2022
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CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

CódigoIdentificador:A4E21BAD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 10/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA a CONCORRÊNCIA N" 10/2022,
o qual tem como objeto a "Pavimentação das Ruas Belo Horizonte,
Diadema, João Pessoa, São Cristóvão e Tocantins, com área total de
10.193,69 m^, conforme Projeto n° 68 do PARANACIDADE", e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

BRACOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 76.601.053/0001-20, vencedor dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 1.951.000,00 (um milhão, novecentos e cinqüenta
e um mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
^Aforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
^roesso.

Piên/PR, 11 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraskí

Código Identificador: 5BE925FD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TESTE SELETIVO N° 01/2022 EDITAL N° 07/2022

TESTE SELETIVO N° 01/2022

Edital n° 07/2022

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

Q Prefeito Municipal de, Piên/Estado do Paraná, Senhor Maicon
Grosskopf, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei, em
conjunto com a Comissão de Coordenação e Fiscalização do Teste
Seletivo, nomeada pela Portaria n° 344/2022, resolve, TORNA
^teLICO o Julgamento do Recurso contra a Prova de Títulos,
^^Horme se segue:

1 - Recurso interposto pela candidata Vaneza Ribeiro de Siqueira -
Cargo: Professor - DECISÃO: INDEFERIDO - Razões: O tempo
de serviço na área foi pontuado a partir de 20/04/2014, nos termos
do item 6.9 do Edital n° 01/2022, assim o tempo de:
a) 08/03/2012 a 22/02/2013 - cargo: professor na Prefeitura Municipal
de Piên = não foi pontuado nos termos do item 6.9 do Edital n°
01/2022, pois excedeu 8 (oito) anos;
b) 25/02/2013 a 24/02/2014 - cargo: professor na Prefeitura
Municipal de Piên = não foi pontuado nos termos do item 6.9 do
Edital n° 01/2022, pois excedeu 8 (oito) anos.

2 - Recurso interposto pela candidata Kátia Galvão Henz - Cargo:
Professor - DECISÃO: PARCIALMENTE DEFERIDO - Razões:
O tempo de serviço na área foi pontuado a partir de 20/04/2014, nos
termos do item 6.9 do Edital n° 01/2022, assim o tempo de:
a) 06/02/2012 a 05/02/2013 - cargo professor na Prefeitura Municipal
de Piên = não foi pontuado nos termos da alínea "e" do item 4.6 do
Edital n° 01/2022 e do item 6.9 do edital, pois excedeu 8 anos;
b) 24/04/2013 a 23/04/2014 - cargo professor na Prefeitura Municipal
de Piên = não foi pontuado nos termos da alínea "e" do item 4.6 do
Edital n° 01/2022 e do item 6.9 do edital, pois excedeu 8 anos;
c) 27/02/2020 a 06/02/2022 - cargo professor de educação infantil na
Prefeitura Municipal de Piên = 1 ano, 11 meses e 8 dias;

d) 26/09/2016 a 17/05/2019 - cargo professor de educação | infantil na
Prefeitura Municipal de Piên = 2 anos, 7 meses e 20 dias. i
Tempo total = 4 anos, 6 meses e 28 dias = 12 pontos. '
Desta forma o tempo de serviço na área foi retificado de'09 pontos

para 12 pontos. ' j

Piên/PR, 11 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito de Piên - PR

059

NOILIFORTESCKIGASSNER
Presidente da Comissão de Coordenação e Fiscalização do Teste
Seletivo I

Publicado por:
Lucie.na Lubke

Código Identificador:26B5B92B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ AS !
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 004/202:1

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO i
I  !

o Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA a TOMADA DE PREÇOS N°
004/2022, o qual tem como objeto a "Reforma do Ginásio Antônio
Batista Sobrinho, conforme PROJETO N° 74 do PARANACjíDADE'
e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

TFI ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
n° 27.723.924/0001-72, vencedor dos itens conforme | relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
R$ 147.943,57 (cento e quarenta e sete mil, novecentos e quarenta e
três reais e cinqüenta e sete centavos). j

1

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação;
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em e.nexo aò
processo. :

Piên/PR, 11 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal ,
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraskí

Código Identificador:47689196

secretaria de administração E FINANÇ/!|iS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 39/2022

I

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 39/2022 |

PROTOCOLO: 1304/2022 j
Objeto: Dispensa Emergencial para Aquisição de 300 (Trezentas)
caixas de leite U.H.T com 12 (doze) unidades. Conforme solicitação
da Secretaria de Educação. i

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNi-PR.

PESSOA JURÍDICA: CRISTIANE COLAÇO MAimNS
NEGRELLI- ME

CNPJ: 12.610.353/0001-92 !
VALOR: R$ 16.164,00 (Dezesseis mil cento e sessenta ej quatro
reais)

AUTORIZAÇÃO: 11/05/2022
Publicaclo por:

Eduardo Duarte Scheir/araski

Código Identificador:98DDECFB
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I Voltar

Detalhes processo iicitatório

Entidade Executora

Ano*

N® llcitação/dispensa/lnexigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerals-

MUNiaPIO DE PIEN

2022

39

Processo Dispensa

039/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilateraís de crédito-

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Orçaínentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das-Propostas

Dispensa Emergencial para Aquisição de 300 (trezentas) caixas de leite U.H.T com

12 (doze) unidades. Conforme solicitação da Secretaria de Educação.

0800112351000920183390300000

16.164,00

12/05/2022

Há Itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: q^qo

Data Cancelamento

SíSSliDr BttllBlz

CPF: 966354958 fLogouf)
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município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

042'
I  •

Núfwro

3549/2022

Tipo

Ordinário

Erritldo em

12/05/2022

I  ! '
Requisição N" \

2325 '
Riq. Conpra Al®

5ÍI666 I

Licitação
Tipo

Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

Número

39/2022 de 11/05/2022

Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da are. atualizada

Credor •

Fornecedor

CRISTIANECOLAÇO MARTINS NEGRELLI - ME

Endereço

RUA XV DE NOVEMBRO, ,890
Cidade/UF

Tljucas do Sul/PR

Classificação da despesa

Matricula

14039-2

CEP

83190-970

Fone

41 3624 1351

CPF/CNPJ I

12.610.353/0001-92

Bairro I

CENTRO i
ContaTipo de conta òancár/a Banco Agência

Conta Corrente 001 2724-3 13753-!?

08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

08.001 EDUCAÇÃO

12.361.0009.2018 MERENDA ESCOLAR

3.3.90.32.05.00 MERENDA ESCOLAR

1990 00107 Salário-Bducação

.  .. -. De Exercidos Anteriores

Outras informações ^

X/lj3ldóãperl6ij

R$ 65.370,69

Valtr empenhado

R$ 16.164,00

^do atuá

-S'»,

''Ic.7

R$ 49.206,69

Histórico •

--. //

Código , Nome
Marca UM .Quantidade •Vaior Vaiortotai

20782 LEITE UHT INTEGRAL 'C <
\  I

leite de vaca integral homogeneizado, submetido áõ processo de
ultra pasteurização U.H.T. 3% gordura. Na porção;dè 200 ml deverá
apresentar valor energético máximo 120kcál, sódio máximo 1.6Qn^ls.
e Cálcio no mínimo 200mg. Envasado sob condições asséptiças
em embalagens esterilizadas e heirneticamente/echâdásT^-^U-r^L,^^
embalagem Cartonada Longa Vida 01 litro cada? peverã-cónèLar.ríái ?"
embalagem do produto, tabela de informações nutricionãisrdãti dê.>
fabricação e prazo de validade e registrp no Ministério da
Agricultura SIF. Prazo de validade: Mínirhb de 3.rneses a~ píàrtir dá V-T'
data de entrega. Caixa com 12 unidades. L u '' 'j

!  f

i (f-A-jl

.-■cx 300,0000 53,8800 13.164,00
t

"Í/Jv f

/1

ji-,

—Cjertídão
i  - - •

ERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Forma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: AVENIDA BRASIL, 81

Número ^|/alidade
14789552/2022
2022050601253536639260

A53A.39F1.FABE7498

• CENTRO/RÊN.

04/:l 1/2022

04/06/2022

20/1)9/2022
1
I

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CUUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS JOSE LUIZ DE SARROS

CONTADOR


